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INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO

 
Diferença entre Compreensão e Interpretação

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

▸Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a com-

preensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está clara-
mente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que 
fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entre-
linhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para compre-
ender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habili-
dade requer do leitor uma análise mais profunda, considerando 
fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais 
e conhecimentos prévios. A interpretação é a construção de sig-
nificados que vão além das palavras literais, e isso pode envolver 
deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias 
ou entender o subtexto de uma mensagem.

▸Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
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identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental en-

tender os diferentes tipos de linguagem que podem ser empre-
gados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda 
a identificar nuances e significados, o que torna a leitura e a in-
terpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem 
que costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: 
a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a linguagem mista 
(ou híbrida).

▸ Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
▪ Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
▪ Quando um autor escreve um poema, um romance ou uma 

carta, ele está utilizando a linguagem verbal para transmitir sua 
mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofe-
rece o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, 
ao se deparar com um texto em uma prova, é a partir da lingua-
gem verbal que se começa o processo de interpretação, analisan-
do as palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

▸Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o 

uso de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, 
cores, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para trans-
mitir mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extre-
mamente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes 
as imagens ou os gestos conseguem expressar significados que 
palavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
▪ Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
▪ As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou em 

um filme.
▪ Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que transmi-

tem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de palavras.



LÍNGUA PORTUGUESA

1010
a solução para o seu concurso!

Editora

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que não 
estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta uma 
charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os ele-
mentos visuais para compreender a mensagem que o autor de-
seja transmitir.

▸Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
▪ Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para narrar 
a história.

▪ Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 
atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.

▪ As apresentações de slides que combinam texto e imagens 
para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de inte-
grar informações provenientes de diferentes fontes para cons-
truir o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, 
é comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

▸Importância da Compreensão dos Tipos de Linguagem
Entender os tipos de linguagem é crucial para uma interpre-

tação de textos eficaz, pois permite que o leitor reconheça como 
as mensagens são construídas e transmitidas. Em textos que uti-
lizam apenas a linguagem verbal, a atenção deve estar voltada 
para o que está sendo dito e como as ideias são organizadas. Já 
em textos que empregam a linguagem não-verbal ou mista, o lei-
tor deve ser capaz de identificar e interpretar símbolos, imagens 
e outros elementos visuais, integrando-os ao conteúdo verbal 
para chegar a uma interpretação completa.

Desenvolver a habilidade de identificar e interpretar os dife-
rentes tipos de linguagem contribui para uma leitura mais crítica 
e aprofundada, algo essencial em provas que avaliam a compe-
tência em Língua Portuguesa. Essa habilidade é um diferencial 
importante para a compreensão do que está explicitamente es-
crito e para a interpretação das nuances que a linguagem não-
-verbal ou mista pode adicionar ao texto.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada, especialmente em contextos de provas de concursos pú-
blicos. Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

▸Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se relacio-

na com outro, estabelecendo uma rede de significados que enri-
quece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o autor 
cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, ironizar 
ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre textos pode 
ocorrer de várias formas e em diferentes graus de intensidade, 
dependendo de como o autor escolhe incorporar ou dialogar 
com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

▸Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
▪ Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma passa-
gem de outro texto em sua obra, geralmente colocando a citação 
entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 

▪ Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 
uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utilizando 
a intertextualidade por meio da citação.

▪ Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho 
de forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo o 
mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase res-
peita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de forma nova.

▪ Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos Drum-
mond de Andrade e reescreve os versos com suas próprias pala-
vras está fazendo uma paráfrase do texto original.

▪ Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com o ob-
jetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia modifica o 
texto original, subvertendo seu sentido ou adaptando-o a uma 
nova realidade.

▪ Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 
nova letra para criticar um evento político recente é um caso de 
paródia.

▪ Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto ou 
obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros que levam 
o leitor a perceber a relação com o texto original.

▪ Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 
um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem men-
cionar explicitamente a história.

▪ Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o estilo 
ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção crítica ou 
irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma homenagem ou 
uma maneira de incorporar elementos de uma obra anterior em 
um novo contexto.

▪ Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 
clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.
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PROPOSIÇÕES, VALOR-VERDADE, NEGAÇÃO, CONJUN-
ÇÃO, DISJUNÇÃO, IMPLICAÇÃO, EQUIVALÊNCIA, PRO-
POSIÇÕES COMPOSTAS. EQUIVALÊNCIAS LÓGICAS

PROPOSIÇÕES
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
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− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

•	 Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

•	 Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é ver-
dadeiro ou falso).

“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou ne-
gar).

“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sauda-
ção, sem valor lógico).

“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógi-
co, é uma afirmação objetiva).

“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um parado-
xo, sem valor lógico).

“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma 
instrução, sem valor lógico).

“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se 
sabe o valor de x)
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Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

CONECTIVOS LÓGICOS
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  
Conectivo

 Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é 
domingo"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então 
q "Está chovendo" "Levarei o 

guarda-chuva"
 p → q: "Se está chovendo, então levarei o 

guarda-chuva" 

Bicondicional  ↔
 p se e 

somente 
se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 

Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utili-

zados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de 
conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q
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ARQUIVOS DIGITAIS: DOCUMENTOS, PLANILHAS, IMAGENS, SONS, VÍDEOS; PRINCIPAIS PADRÕES E CARACTERÍSTICAS. 
ARQUIVOS PDF

Com o avanço da tecnologia, saber organizar informações digitais tornou-se uma habilidade essencial. Ao utilizar computadores, 
precisamos lidar com arquivos, pastas, programas e ferramentas de gerenciamento, que nos ajudam a manter tudo em ordem, en-
contrar o que precisamos com facilidade e trabalhar de forma mais eficiente.

Pastas e subpastas
Pastas são como gavetas virtuais onde guardamos nossos arquivos. Elas servem para dividir e organizar o espaço de armazena-

mento do computador, ajudando a manter os dados arrumados e fáceis de encontrar.
– Uma pasta pode conter arquivos e outras pastas (chamadas de subpastas).
– É possível criar pastas para diferentes temas, como Trabalho, Escola, Imagens, entre outras.

Arquivos
Arquivos são os documentos digitais que armazenam diferentes tipos de conteúdo: textos, imagens, músicas, vídeos e muito 

mais.
Cada arquivo possui um nome e uma extensão, que define o tipo de conteúdo que ele representa e qual programa é necessário 

para sua abertura.

Tipos e extensões de arquivos

EXTENSÃO TIPO DE ARQUIVO DESCRIÇÃO

.jpg, .png, .gif Imagem Fotos e gráficos

.doc, .docx, .odt Texto formatado Criados por editores como Word ou LibreOffice

.txt Texto simples Sem formatação

.xls, .xlsx, .ods Planilhas Usadas em Excel ou LibreOffice Calc

.ppt, .pptx, .odp Apresentações PowerPoint ou LibreOffice Impress

.mp3, .wav, .aac Áudio Músicas, gravações

.mp4, .avi, .mov Vídeo Filmes, clipes

.zip, .rar, .7z Arquivos compactados Contêm outros arquivos em formato comprimido

.exe, .msi Programas/Instaladores Executam ou instalam aplicativos

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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A extensão aparece no fim do nome do arquivo e indica seu tipo. 
Exemplo: “musica.mp3” é um arquivo de áudio.

Nomenclatura de Arquivos e Pastas
Os nomes de arquivos e pastas devem ser definidos no momento da sua criação e devem seguir algumas regras do sistema 

operacional:
– Podem conter letras, números e espaços.
– Não podem conter os seguintes caracteres: / \ : * ? “ < > |.
– O limite máximo de caracteres costuma ser de 255, incluindo a extensão.

Bibliotecas
As bibliotecas são estruturas virtuais criadas para facilitar o gerenciamento de arquivos e pastas no sistema operacional Win-

dows. Elas agrupam conteúdos semelhantes, mesmo que estejam armazenados em locais diferentes.
As bibliotecas padrão são:
– Documentos
– Imagens
– Músicas
– Vídeos

Elas não duplicam os arquivos, apenas centralizam o acesso em uma visualização única.

Windows Explorer
O Explorador de Arquivos é o aplicativo responsável por gerenciar e visualizar arquivos e pastas no sistema operacional Windows. 

Ele permite ao usuário:
– Criar, mover, copiar, excluir e renomear arquivos e pastas;
– Visualizar a estrutura de armazenamento do computador;
– Acessar rapidamente locais como Downloads, Documentos e Imagens;
– Utilizar a barra de pesquisa para localizar arquivos e pastas.
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO AMAZONAS

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO AMAZONAS

Nós, representantes do povo amazonense, eleitos por sua 
vontade soberana e investidos de poderes constituintes, com o 
propósito de assegurar a transparência dos Poderes, a ordem 
jurídica e social justa, a liberdade, o direito de todos à plena ci-
dadania e à participação popular na defesa intransigente desses 
princípios e objetivos, consubstanciando as aspirações de um Es-
tado fiel a sua vocação histórica de grandeza, interação humana 
e valores morais, promulgamos, sob a égide da Justiça e a prote-
ção de Deus, a CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO AMAZONAS.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Estado do Amazonas, constituído de Municípios, 
integra com autonomia político-administrativa a República Fede-
rativa do Brasil, fundado:

I - na união indissolúvel com os demais Estados federados, 
observadas a unidade de interesses comuns do povo brasileiro, 
as peculiaridades regionais e a igualdade política entre os Esta-
dos da Federação;

II - no reconhecimento e respeito aos fundamentos da Na-
ção Brasileira e do Estado Democrático de Direito, estabelecidos 
na Constituição da República.

Parágrafo único. Todo poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição. (Acrescido pelo art. 1º da Emenda Constitu-
cional nº 113, de 12 de setembro de 2019)

Art. 2º São objetivos prioritários do Estado, entre outros:
I - a garantia de controle pelo cidadão e segmentos da cole-

tividade estadual da legitimidade e legalidade dos atos dos Pode-
res Públicos e da eficácia dos serviços públicos;

II - a garantia dos direitos subjetivos públicos do indivíduo e 
dos interesses da coletividade;

III - a defesa da Floresta Amazônica e o seu aproveitamento 
racional, respeitada a sua função no ecossistema;

IV - o equilíbrio no desenvolvimento da coletividade median-
te a regionalização das ações administrativas, respeitada a auto-
nomia municipal;

V - a segurança pública;
VI - a fixação do homem no campo;
VII - a garantia de um sistema educacional que, respeitando 

a dimensão universal e nacional do homem, preserve e ressalte a 
identidade cultural do povo amazonense;

VIII - a saúde pública e o saneamento básico;

LEGISLAÇÃO DO ESTADO DO AMAZONAS

IX - a construção de uma sociedade que assegure a participa-
ção de todos no trabalho social e a fruição justa de seu resultado;

X - a assistência aos Municípios de escassas condições técni-
cas e socioeconômicas;

XI - a intercomplementaridade entre a Sociedade e o Estado.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 3º O Estado, nos limites de sua competência, assegura, 
em seu território, a brasileiros e estrangeiros, a inviolabilidade 
dos direitos e garantias fundamentais declarados na Constituição 
da República.

§ 1º As omissões do Poder Público que tornem inviável o 
exercício dos direitos constitucionais serão sanadas, na esfera 
administrativa, dentro de noventa dias do requerimento do inte-
ressado, na forma da Lei. (Redação dada pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 76, de 10 de julho de 2013)

§ 2º A soberania popular será exercida pelo sufrágio univer-
sal e pelo voto direto e secreto com valor igual para todos e, nos 
termos da lei, mediante plebiscito, o referendo e a iniciativa po-
pular, bem como através da participação da coletividade na for-
mulação e execução das políticas de governo e do permanente 
controle popular da legalidade e moralidade dos atos dos Pode-
res Estadual e Municipal.

§ 3º Assegurar-se-á preferência, no julgamento do habeas 
corpus, do mandado de segurança individual ou coletivo, do ha-
beas data, do mandado de injunção, da ação popular, da ação de 
improbidade administrativa, da ação de inconstitucionalidade, 
das ações de alimentos, da ação relativa aos atos de lesa-nature-
za e da ação indenizatória por erro do judiciário. (Redação dada 
pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 76, de 10 de julho de 
2013)

§ 4º Não poderão ser objeto de registro em bancos de dados 
ou cadastros de instituições públicas ou de entidades particula-
res com atuação junto à coletividade e ao público consumidor as 
informações referentes a convicções filosóficas, políticas ou reli-
giosas, à filiação partidária ou sindical, nem as que digam respei-
to à vida privada e à intimidade pessoal, salvo quando se tratar 
de processamento estatístico e não-individualizado.

§ 5º Todos têm direito de requerer e obter, no prazo de trinta 
dias, informações objetivas de seu interesse particular, coletivo 
ou geral, acerca dos atos e projetos do Estado e dos Municípios, 
bem como dos respectivos Órgãos da administração pública di-
reta e indireta.
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§ 6º A força policial só poderá intervir para garantir o exer-
cício do direito de reunião e demais liberdades constitucionais, 
bem como a defesa da ordem pública e do patrimônio público 
e privado e a segurança pessoal, cabendo responsabilidade aos 
agentes pelos excessos que cometerem.

§ 7º É assegurado a todos, independentemente de paga-
mento de taxa ou emolumento ou garantia de instância, o direito 
de petição e de representação aos Poderes Públicos para coibir 
ilegalidade ou abuso de poder, e de obtenção, em repartições 
públicas, de certidão necessária à defesa de direitos e esclareci-
mento de situações de interesse pessoal.

§ 8º Ninguém será discriminado ou de qualquer forma pre-
judicado pelo fato de litigar ou ter litigado com o Estado ou Mu-
nicípio, na esfera administrativa ou judicial.

§ 9º Nos processos administrativos, qualquer que seja o ob-
jeto e o procedimento, observar-se-ão, entre outros, os requisi-
tos de validade, a publicidade, o contraditório, a defesa ampla 
e a fundamentação das decisões. (Redação dada pelo art. 1º da 
Emenda Constitucional nº 76, de 10 de julho de 2013)

§ 10. Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autori-
dade competente.

§ 11. O sistema penitenciário estadual garantirá a dignidade 
e a integridade física, psíquica e moral dos presidiários, assegu-
rando-lhes assistência espiritual e jurídica, aprendizado profissio-
nalizante, trabalho produtivo e remunerado, além do acesso à in-
formação sobre os fatos ocorrentes fora do ambiente carcerário, 
bem como aos dados relativos à execução das respectivas penas.

§ 12. Às presidiárias será assegurado estabelecimento pró-
prio e, especialmente, condições para que seus filhos possam 
permanecer com elas durante o período de amamentação.

§ 13. Os atos de lesa-natureza, decorrentes de ações ou 
omissões que atentem contra o meio ambiente e o equilíbrio do 
ecossistema, inclusive em área urbana, e o sistema de vida indí-
gena, serão coibidos pelo Poder Público e punidos na forma de 
lei.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 4º O Estado e os Municípios assegurarão o pleno exercí-
cio dos direitos sociais contemplados na Constituição da Repúbli-
ca, inclusive os concernentes aos trabalhadores urbanos e rurais, 
mediante:

I - a garantia do livre acesso à educação;
II - a implantação e manutenção de um eficiente sistema de 

saúde pública e de saneamento básico;
III - o estímulo à atividade econômica produtiva e à livre ini-

ciativa, objetivando a geração de emprego e renda;
IV - a destinação de áreas públicas para fins recreativos e 

execução de programas culturais e turísticos;
V - a prestação de serviços de assistência e previdência so-

cial;
VI - a proteção à maternidade, à criança, ao adolescente, ao 

jovem, ao idoso, ao deficiente e ao desamparado; (Redação dada 
pelo art. 2º da Emenda Constitucional nº 76, de 10 de julho de 
2013)

VII - a dignificação do trabalho e a garantia de piso salarial 
adequado e justo;

VIII - a fiscalização da observância, por parte de todos, das 
condições de trabalho estabelecidas em lei;

IX - implantação de programas habitacionais para popula-
ções de baixa renda.

Art. 5º A liberdade de associação profissional ou sindical será 
assegurada pelos agentes estaduais e municipais, respeitados os 
princípios estabelecidos na Constituição da República.

Parágrafo único. A greve é lícita, na forma da lei.
Art. 6º É assegurada a participação dos trabalhadores e em-

pregados nos colegiados dos Órgãos públicos estaduais e munici-
pais, em cujo âmbito os interesses profissionais ou previdenciá-
rios sejam objeto de discussão ou deliberação.

Art. 7º A sociedade integrará, por intermédio de represen-
tantes democraticamente escolhidos, todos os Órgãos de delibe-
ração coletiva, estaduais ou municipais, que tenham atribuições 
consultivas, deliberativas ou de controle social nas áreas de edu-
cação, cultura, desporto, saúde, desenvolvimento socioeconômi-
co, meio ambiente, segurança pública, transporte público, água, 
distribuição de justiça, assistência e previdência social e defesa 
do consumidor. (Redação dada pelo art. 3º da Emenda Constitu-
cional nº 76, de 10 de julho de 2013)

Art. 8º As empresas que desfrutem de benefícios fiscais ou 
financeiros estaduais ou municipais e possuam número de em-
pregados superior a cem, bem como qualquer empresa com nú-
mero de empregados superior a duzentos manterão creches para 
os filhos destes.

Parágrafo único. A mesma obrigação impõe-se ao Estado e 
aos Municípios, em relação aos seus servidores.

CAPÍTULO III
DA DEFESA DO CONSUMIDOR

Art. 9º O consumidor tem direito à proteção do Estado e do 
Município, assegurada a sua defesa, dentre outras formas es-
tabelecidas em lei, por meio de: (Redação dada pelo art. 1º da 
Emenda Constitucional nº 59, de 14 de março de 2007)

§ 1º (Suprimido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 59, 
de 14 de março de 2007)

I - (Suprimido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 59, 
de 14 de março de 2007)

II - (Suprimido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 59, 
de 14 de março de 2007)

III -; (Suprimido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 59, 
de 14 de março de 2007)

IV - (Suprimido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 59, 
de 14 de março de 2007)

§ 2º (Suprimido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 59, 
de 14 de março de 2007)

I - assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor; 
(Acrescido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 59, de 14 de 
março de 2007)

II - legislação punitiva a propaganda enganosa, ao atraso na 
entrega de mercadorias e ao abuso na fixação de preços; (Acres-
cido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 59, de 14 de março 
de 2007)

III - responsabilidade pela garantia dos produtos comerciali-
zados; (Acrescido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 59, de 
14 de março de 2007)
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FUNDAMENTOS HISTÓRICOS, TEÓRICOS E METODOLÓ-
GICOS DO SERVIÇO SOCIAL

O Serviço Social é uma profissão que se destaca por sua 
atuação na defesa de direitos e na promoção da justiça social. O 
assistente social trabalha diretamente com indivíduos, grupos e 
comunidades, buscando melhorar suas condições de vida e aces-
so a direitos sociais básicos, como saúde, educação, habitação 
e trabalho. Seu papel é essencial na mediação de conflitos e na 
formulação de estratégias que combatam a desigualdade e a ex-
clusão social.

Ao longo do tempo, a profissão de assistente social passou 
por diversas transformações, adaptando-se às mudanças sociais, 
políticas e econômicas. O Serviço Social, que inicialmente era vis-
to como uma prática assistencialista, evoluiu para uma profissão 
crítica e propositiva, voltada para a construção de políticas públi-
cas e a garantia dos direitos dos cidadãos, especialmente os mais 
vulneráveis.

Os assistentes sociais atuam em diferentes contextos, como 
na saúde, educação, sistema judiciário, previdência social e as-
sistência social, entre outros. Essa amplitude de atuação reflete 
a importância da profissão no enfrentamento das problemáticas 
sociais que afetam as camadas mais desfavorecidas da popula-
ção. 

Além disso, o trabalho em equipes multi e interdisciplinares 
e a necessidade de uma atuação ética e fundamentada em legis-
lações específicas, como o Código de Ética e a Lei nº 8.662/1993, 
reforçam o compromisso do assistente social com a transforma-
ção social. O uso da instrumentalidade na prática profissional 
também possibilita intervenções eficazes, orientadas por técni-
cas e métodos que permitem o diagnóstico e a ação precisa dian-
te das complexas demandas sociais.

Significado Sócio-histórico da Profissão de Serviço Social

O Serviço Social é uma profissão que surgiu em um contexto 
de transformações profundas nas estruturas econômicas e so-
ciais, particularmente ligadas ao avanço do capitalismo industrial 
e à urbanização. O surgimento da profissão reflete a necessidade 
de lidar com as consequências sociais dessas mudanças, como o 
aumento da pobreza, desigualdade, precariedade das condições 
de trabalho e exclusão social. Para compreender o significado do 
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Serviço Social, é fundamental olhar para o seu desenvolvimento 
sócio-histórico e como ele se configurou como uma prática volta-
da para a proteção social e a garantia de direitos.

 1. Surgimento do Serviço Social no Mundo

O Serviço Social emergiu no final do século XIX e início do 
século XX, em países da Europa e nos Estados Unidos, como uma 
resposta às problemáticas sociais geradas pela Revolução Indus-
trial. O crescimento acelerado das cidades, a exploração da classe 
trabalhadora e as condições degradantes de vida de boa parte da 
população urbana expuseram a necessidade de intervenções or-
ganizadas para mitigar os efeitos da pobreza e da desigualdade.

Nessa época, o Serviço Social estava fortemente vinculado 
a instituições de caridade e à Igreja, sendo caracterizado por um 
caráter assistencialista e filantrópico. A ação social tinha, inicial-
mente, um foco religioso e moral, voltada para a ajuda aos mais 
pobres, sem uma análise crítica das causas estruturais que gera-
vam a exclusão social. A profissão buscava, em seus primórdios, 
“disciplinar” os comportamentos dos pobres e promovê-los so-
cialmente, com base em normas e valores da moral burguesa.

Nos Estados Unidos, o surgimento da Case Work (trabalho 
de caso) e dos Settlement Houses (casas comunitárias) deu ori-
gem a práticas de intervenção social organizadas, que viriam a 
influenciar o desenvolvimento da profissão em outras partes do 
mundo, incluindo o Brasil.

 2. O Serviço Social no Brasil: Contexto e Evolução

No Brasil, o Serviço Social começou a ser estruturado como 
profissão nas décadas de 1930 e 1940, em um contexto de indus-
trialização crescente e consolidação do Estado Novo de Getúlio 
Vargas. A partir dessa época, o Brasil vivia mudanças econômicas 
significativas, com o crescimento das cidades e a ampliação das 
classes urbanas, ao mesmo tempo em que a questão social se 
tornava mais visível, especialmente nas áreas de saúde, habita-
ção e trabalho.

O Serviço Social brasileiro foi influenciado pelas experiências 
europeias, especialmente as práticas assistencialistas e católicas 
vindas da Bélgica e da França. Nesse período, a profissão estava 
ligada às organizações caritativas e à Igreja Católica, tendo como 
foco o atendimento às demandas imediatas dos pobres, em um 
caráter de benevolência e moralidade cristã. Essa fase assisten-
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cialista do Serviço Social no Brasil tinha como objetivo “aliviar” 
os problemas sociais, mas sem questionar profundamente suas 
causas estruturais.

A profissionalização formal do Serviço Social no Brasil se deu 
com a criação das primeiras escolas de Serviço Social. Em 1936, 
foi fundada a Escola de Serviço Social de São Paulo, vinculada à 
Igreja Católica, e em 1937 a Escola de Serviço Social do Rio de 
Janeiro. Ambas tiveram como objetivo formar assistentes sociais 
para atuar em instituições de caridade e no campo da assistência 
social voltada para a classe trabalhadora.

 3. Transformações e Crítica ao Assistencialismo

A partir da década de 1960, o Serviço Social no Brasil co-
meçou a passar por um processo de crítica ao seu caráter assis-
tencialista. Com a emergência de movimentos sociais e políticos, 
como o movimento operário e a luta pelos direitos civis e sociais, 
os profissionais do Serviço Social começaram a questionar sua 
função limitada à ajuda caritativa e começaram a adotar uma 
postura mais crítica e propositiva, orientada para a promoção de 
mudanças estruturais na sociedade.

Esse processo de reconstrução teórica do Serviço Social foi 
influenciado pela Teoria Crítica e pelo marxismo, que trouxeram 
novas ferramentas para a análise das desigualdades sociais e das 
condições de vida dos trabalhadores. O Serviço Social passou a 
ser entendido como uma profissão que, além de lidar com as de-
mandas imediatas da população, deveria buscar a transformação 
social e o fortalecimento da cidadania.

Foi nesse contexto que a profissão começou a se distanciar 
das práticas meramente assistenciais, para assumir um papel de 
mediação entre as demandas sociais e as políticas públicas. O 
Código de Ética Profissional de 1993 consolidou essa visão críti-
ca e progressista da profissão, orientando os assistentes sociais 
a atuar na defesa dos direitos humanos, na democratização das 
políticas públicas e na construção de uma sociedade mais justa 
e igualitária.

 4. O Serviço Social e as Políticas Públicas no Brasil Contem-
porâneo

Atualmente, o Serviço Social é uma profissão reconhecida 
como essencial para a formulação, execução e avaliação de políti-
cas públicas no Brasil. O assistente social atua em diversas áreas, 
como saúde, educação, habitação, sistema judiciário, assistência 
social e previdência. Sua prática é guiada por uma análise crítica 
das causas estruturais da desigualdade social, trabalhando para 
reduzir as disparidades que afetam principalmente os grupos 
mais vulneráveis da sociedade.

O significado sócio-histórico da profissão é marcado por seu 
compromisso com a justiça social, a cidadania e a democratiza-
ção das políticas públicas. No Brasil contemporâneo, o Serviço 
Social desempenha um papel fundamental na implementação de 
políticas sociais que garantem direitos básicos, como o acesso à 
saúde, educação, habitação e a proteção social de crianças, ido-
sos, pessoas com deficiência e outros segmentos vulneráveis.

 5. Desafios e Perspectivas para o Futuro

Apesar dos avanços, o Serviço Social ainda enfrenta desafios 
consideráveis no Brasil, como o subfinanciamento das políticas 
sociais, o aumento da desigualdade e a precarização do traba-
lho. Além disso, a profissão está em constante diálogo com as 
mudanças no contexto socioeconômico e político, que afetam 
diretamente a proteção social e a segurança dos direitos sociais.

A profissão precisa, portanto, manter seu compromisso com 
a análise crítica da realidade social e com a defesa dos direitos 
humanos, ao mesmo tempo em que adapta suas práticas para 
responder aos novos desafios impostos pela globalização, pelas 
crises econômicas e pelas transformações no mercado de traba-
lho.

Serviço Social e Sociedade

O Serviço Social desempenha um papel essencial na cons-
trução de uma sociedade mais justa e equitativa, atuando dire-
tamente na mediação entre as demandas sociais e as respostas 
do Estado, das instituições e da sociedade civil. A profissão tem 
como compromisso a promoção da justiça social, a garantia de 
direitos e a redução das desigualdades, colocando o assistente 
social como um agente de transformação social.

A relação entre o Serviço Social e a sociedade é historica-
mente complexa e permeada por desafios. A profissão surge e se 
consolida como uma resposta às demandas sociais geradas pelas 
crises econômicas, pela industrialização, pela urbanização e pe-
las transformações no mercado de trabalho, que afetaram dire-
tamente as condições de vida de amplos setores da população. 
O assistente social tem como objetivo mediar conflitos e buscar 
soluções coletivas e estruturadas para os problemas sociais, atu-
ando tanto no nível individual quanto comunitário.

 1. O Papel do Assistente Social na Sociedade

O assistente social tem um papel central na mediação das 
demandas sociais e na articulação de respostas adequadas atra-
vés de políticas públicas e ações institucionais. A atuação desse 
profissional é diversa, abrangendo setores como saúde, educa-
ção, justiça, previdência e assistência social, entre outros.

A sociedade brasileira é marcada por profundas desigual-
dades sociais, econômicas e culturais, o que torna a atuação do 
assistente social indispensável na promoção de um processo de 
inclusão social. No cenário atual, os assistentes sociais lidam di-
retamente com as consequências da desigualdade, como o au-
mento da pobreza, o desemprego, a precariedade das condições 
de trabalho, a violência e a exclusão de grupos vulneráveis.

Os segmentos mais afetados por essas desigualdades in-
cluem:

- Crianças e adolescentes em situação de risco.
- Idosos e pessoas com deficiência, muitas vezes desampara-

dos ou com acesso limitado a cuidados e direitos.
- Pessoas em situação de rua e outros grupos em extrema 

vulnerabilidade social.




